

  

     

  




  

     




    Portugal, Portugueses: uma identidade nacional José Manuel Sobral




    Esta obra tem como objecto o estudo da formação e reprodução da identidade nacional portuguesa. O autor defende que a melhor forma de analisar as identidades colectivas, como as nacionais, consiste no estabelecimento da sua genealogia. Neste ensaio, a História encontra-se sempre presente, através da reconstituição selectiva de momentos e conjunturas marcantes na construção das formas de identificação significadas pelos nomes Portugal – um Estado, que haveria de ser descrito e vivenciado como pátria ou nação – e Portugueses – o nome colectivo dos seus habitantes.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    José Manuel Sobral é natural de Viseu. Licenciou-se em História e doutorou-se em Antropologia. Tomou parte nos trabalhos de campo de projectos desenvolvidos no Centro de Linguística da Universidade de Lisboa – como o Vocabulário do Português Fundamental, o Atlas Linguístico da Europa (Portugal) e o Atlas Linguístico-Etnográfico de Portugal e da Galiza – que o levaram a percorrer o país. Posteriormente foi assistente de História da Faculdade de Letras de Lisboa e é actualmente investigador principal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.




    Tendo começado por se interessar pelo clientelismo político, voltou-se depois para o estudo da sociedade rural portuguesa, numa perspectiva interdisciplinar, na sua tese de doutoramento transformada em livro, Trajectos: o Passado e o Presente na Vida de uma Freguesia da Beira (Lisboa, ICS, 1999). Nela segue o movimento no tempo dessa configuração social entre o fim do Antigo Regime e o final do século XX, explorando os domínios da família e do parentesco, da estratificação social, da religião, do poder e do conflito.




    Posteriormente, dedicou-se a diversos temas, como a história da antropologia portuguesa, a memória social, os usos do passado (património), as epidemias (gripe «pneumónica»), a alimentação, o racismo e sobretudo o nacionalismo e a identidade nacional, em cerca de meia centena de trabalhos publicados. Co-editou recentemente, com Jorge Vala, o livro Identidade Nacional, Inclusão e Exclusão Social (2010). Foi presidente da APA (Associação Portuguesa de Antropologia). Tem desenvolvido uma ampla actividade no campo da supervisão científica e do ensino pós-graduado.
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    Agradeço a António Barreto e a António Araújo o convite para escrever este ensaio.




    E, a este último e ao António José Massano, o cuidado na sua edição.


  




  

     




    




    




    I – Identidade nacional, identidade individual e história




    Reflectir sobre a identidade nacional exige de nós um esforço de distanciação e de reflexividade, pois ela, como parte integrante da nossa existência individual e colectiva, está implícita no que pensamos ou fazemos. A maioria dos portugueses nasce embebida nessa identidade, que só constitui uma opção para quem vem a adquirir esta nacionalidade mais tarde.




    Com esta excepção, a relação que existe entre cada um e o colectivo começa logo após o nascimento. Registam-nos obrigatoriamente com um nome próprio em português – existe uma lista dos nomes aceites como portugueses – e com nomes de família também maioritariamente portugueses, os herdados de pais e avós, de gerações anteriores que, na sua maioria, já eram portuguesas. Somos educados, primeiro, em português, no seio da família e, depois, entramos num sistema escolar em que a comunicação irá decorrer nesta língua. Conhecemos os outros e relacionamo-nos também com eles por seu intermédio. As nossas primeiras experiências do mundo dão-se a partir desta base. Também, para a maioria, as suas primeiras viagens para fora do círculo familiar terão lugar num território onde todos falam essa mesma língua nas suas variantes regionais. A nossa educação formal decorrerá não só em língua portuguesa, como implicará também um conjunto mais ou menos alargado de conhecimentos relativos a Portugal e aos portugueses: estudamos mais aprofundadamente o português do que qualquer outra língua, mais os escritores portugueses do que quaisquer outros. A história de Portugal ocupa um lugar central na nossa apreensão da História. O espaço onde adquirimos as primeiras experiências emotivas e estéticas, bem como aquele que conhecemos melhor, é, para a esmagadora maioria, o do seu país. Esse espaço, sendo o de um local e de uma família – onde se situam a casa ou as casas em que crescemos ou vivemos –, é também parte de um Estado, que coincide com uma nação. Isto significa que o Governo, os funcionários, as leis que nos regem, as instituições políticas e administrativas que constituem esse Estado abrangem um colectivo com uma língua e uma história partilhadas, assentes numa inter-relação continuada num determinado território: a nação.




    A nossa vida diária é pontuada por um quotidiano português – seja o da política, o da economia ou o da cultura. Enfrentamos problemas económicos nacionais, mesmo que ocorram no contexto de uma economia globalizada cujas dinâmicas mais amplas não controlamos. Até um certo tipo de pessimismo social – como o decorrente da actual conjuntura económica – pode estar confinado a um âmbito nacional, pois outros países podem encontrar-se numa situação diferente ou mesmo inversa, propiciadora de emoções distintas. Também são vividas como nacionais alegrias colectivas, mesmo quando limitadas ao futebol. A nossa identidade pessoal é, assim, inevitavelmente nacional, por ser marcada pela pertença involuntária a um colectivo. Este facto não é contraditório com a reivindicação, por muitos, de uma identidade cosmopolita e não implica a aceitação de certas doutrinas ou comportamentos nacionalistas, que postulam sentimentos de superioridade.




    As identidades nacionais têm muitos pontos em comum: um nome próprio colectivo, uma narrativa que articula o passado e o presente, um território, controlado ou reivindicado pelos nacionais, uma língua vernácula escrita (que pode não ser exclusiva, como se vê no caso de antigas colónias que se tornaram independentes e mantiveram como língua oficial a do colonizador), mitos de origem partilhados, como os de serem descendentes de povos da Antiguidade, etc. Porém, isto não significa que a sua configuração e a sua história sejam idênticas. Algumas nações coincidem com um Estado, como no caso português. Outras convivem, às vezes conflituosamente, com esse Estado, como ocorre em vários locais da Europa e, desde logo, em Espanha – no País Basco e na Catalunha e, com menor amplitude, na Galiza. Aliás, neste caso, a própria existência de outras identidades nacionais, que não a espanhola, é motivo de disputa: o que uns defendem ser uma nação não passa, para outros, de uma região. Portugal é também um Estado-nação antigo, sedimentado na História, o que explica o facto de, com excepção do ocorrido nas ilhas atlânticas, depois de 1974 – e derivado tanto da distância e da sensação de subalternidade, como da rejeição de políticas mais radicais no território continental –, não ter surgido qualquer movimento separatista, mesmo quando o apoio – ou repúdio – às forças políticas em confronto coincidia com localizações regionais.




    A unificação da sociedade sob a égide de um único Estado foi mais recente noutros países da União Europeia, para nos limitarmos a estes. A Espanha só conheceu esse processo em finais do século XV, com os Reis Católicos, que formaram um conglomerado onde as unidades políticas anteriores mantiveram muito da sua identidade. A união entre a Inglaterra e a Escócia data de inícios do século XVIII, depois de o País de Gales ter sido finalmente conquistado em finais do século XV – o processo de absorção da Irlanda seria mais lento, violento e, finalmente, saldar-se-ia, no século XX, pela divisão da ilha em dois poderes soberanos. A França apenas incorporou a Córsega no século XVIII, e a região de Nice – a terra natal do líder nacionalista italiano Giuseppe Garibaldi –, na segunda metade do século XIX. A Itália, mau grado ser outrora a sede do Império Romano e de uma certa ideia de unidade entre as suas regiões não se ter perdido ao longo dos séculos, ao menos no seio das elites letradas, só surgiu como Estado-nação na segunda metade do século XIX. A Alemanha também só foi unificada no século XIX e a Bélgica foi criada como Estado também nesse século.




    A história da Europa foi marcada por conflitos entre Estados – Estados multinacionais, Estados-nação ou Estados que reivindicavam sê-lo. A Primeira e a Segunda Guerra Mundial foram disputadas em termos nacionais. Uma noção exclusivista – racial – da nação, assente na ideia de os alemães serem um povo superior, promovida pelo nacional-socialismo, levou ao Holocausto. Cidadãos judeus alemães e, depois, de outros países ocupados pelos nazis, tidos por inferiores e poluidores da pureza racial da população dita germânica, foram privados da sua nacionalidade e exterminados de modo sistemático. A chacina veio a abranger também outros rotulados como inferiores: os ciganos e populações eslavas, como os polacos e os russos. Foram postos em prática programas radicais para eliminar quem sofresse de uma suposta tara que punha em causa a pureza e a saúde da raça: os homossexuais, os doentes mentais, os portadores de deficiência física, etc. A maioria reterá desses tempos, sobretudo, as dimensões negativas da paixão nacionalista, ligada a um racismo de uma crueldade extrema. Esquece­mo-nos de que outra face do nacionalismo – entendido como amor da pátria, como terra própria e dos antepassados e, mesmo, lugar da liberdade e da democracia – contribuiu para sustentar a resistência que venceu o nazismo e os fascismos.




    O projecto da União Europeia nasceu das cinzas da Segunda Guerra Mundial, sendo uma criação política sem precedentes históricos. Absorveu elementos da soberania dos antigos Estados e introduziu dispositivos unificadores, como a moeda única, instituições como o Parlamento Europeu ou a Comissão Europeia, currículos de ensino, legislação comum e fronteiras abertas à circulação entre os seus membros (nem todos os países aceitaram algumas destas medidas, como se sabe). Não há dúvida de que, caso o projecto europeu vingue, virá a ter implicações profundas para as identidades nacionais. Na actualidade, não constitui um rival em termos de identificação: as pessoas vêem-se sobretudo como sujeitos nacionais.




    É também enquanto membros de uma nação que aprendemos a definir-nos colectivamente face a outros com os quais nos comparamos. Os portugueses são de «brandos costumes», diz uma das caracterizações genéricas mais correntes, enquanto outros – como os espanhóis – serão mais violentos, pois não estaria aí como prova a sua Guerra Civil de 1936 a 1939? Ou os franceses mais arrogantes, como alguns afirmam. Podemos achar que estamos ainda a ser portugueses quando chegamos atrasados a um encontro, a uma aula, ou faltamos a um compromisso, ou quando entendemos que certos comportamentos – como os políticos faltarem às suas promessas – são uma prova de que se está em Portugal. Este tipo de caracterizações genéricas, de lugares-comuns sem fundamento, ou que constituem generalizações abusivas a partir de factos pontuais, são, no entanto, importantes, porque assinalam diferenças que se julga existirem entre as nações. São um testemunho da existência destas, pois todos os grupos nacionais possuem estereótipos sobre si próprios e sobre os outros, que são inerentes à própria construção de uma identidade.




    Portugal é uma nação. A sociedade portuguesa, como qualquer outra, é uma sociedade profundamente dividida pelas linhas de classe, mas também pelas do género, associadas a assimetrias de poder. Também está estruturada por outros factores de diferenciação, como os relativos à crença religiosa, aos valores geracionais, às clivagens políticas, em alguns casos às identificações regionais. Ser português é reconhe­cer-se como parte de um colectivo que não se sobrepõe, antes coexiste com todas essas diferenças e os conflitos que lhes são inerentes.




    Uma nação é um produto de processos situados no tempo e no espaço. Por isso, o modo mais adequado para a abordar reside no exame histórico desses processos. Trata-se, por outras palavras, de analisar como emergiram, se desenvolveram e se reproduzem as identidades a que chamamos Portugal e portugueses.




    Estas identidades têm alguns séculos, mas não a longevidade multimilenar que alguns lhes quiseram conferir. São um produto da acção humana que, a partir da formação de uma entidade política – um Estado medieval –, constrói lentamente um colectivo diferenciado. Este é gerado tanto por processos relativamente pacíficos, como os da interacção humana quotidiana, quanto por outros, como os que o delimitaram face ao exterior e o unificaram no plano interno, que implicaram violência, por vezes extrema. Os processos políticos e culturais, os do estabelecimento de redes económicas que são também sociais, são parte dessa estruturação da identidade. E, se esta conhece acontecimentos dramáticos – como guerras e revoluções –, a maior parte do tempo decorre apenas de hábitos de vida em comum que se desenrolam no dia-a-dia de populações que vão vivendo a experiência de serem portuguesas. As acções em que se detecta a presença de uma intenção de preservar ou restaurar a nação são escassas quando comparadas com esta reprodução não intencional do facto nacional.




    As nações não são o único tipo de colectivo humano, delimitado dos outros, estabelecido na assunção de uma identidade própria. Há outros, como aqueles a que se dá o nome de etnias. Estas partilham muitos atributos das nações – entre eles, a existência de barreiras ou fronteiras diferenciadoras no plano simbólico, como o podem ser uma língua falada ou um mito de origem – e, para alguns, precedem mesmo a constituição das nações. Um grupo étnico, um grupo que reclama partilhar uma dada identidade cultural, é também um produto histórico. Quando o colectivo já possui normalmente uma literatura própria em língua vulgar, se compõe de um ou mais grupos étnicos, tem ou reivindica o direito a uma autonomia política e a um território, tratar-se-á de uma nação.




    Não se pense que estas definições são pacíficas e consensuais. Pelo contrário: uma boa parte do debate científico nestas matérias gira em torno das definições conceptuais que utilizamos e da sua aplicação. O nacionalismo, por exemplo, é um conceito central em todas as discussões sobre a identidade nacional. Mas esse conceito, que surgiu primeiro no debate político e ideológico e só muito depois se transformou em objecto de debate académico, possui uma pluralidade de significados. Retenho a distinção, já feita na literatura em que este ensaio se apoia, entre dois tipos principais e inter-relacionados: um corresponde à doutrina política de que as nações são divisões naturais entre os grupos humanos e que a cada nação deve corresponder um Estado; o outro designa sentimentos e comportamentos particularistas, de afecto, defesa e exaltação do que é próprio, da sua autonomia e dos seus interesses. O primeiro triunfa como ideal político a partir do século XIX, momento em que se difunde o vocábulo, surgido no século anterior, e animará a dissolução de Estados multinacionais e de impérios coloniais. Sob o seu signo virão a desenvolver-se movimentos e partidos explicitamente nacionalistas. Na segunda acepção, o que se classifica como nacionalismo é muito mais antigo e acompanha a emergência das identidades nacionais. Aliás, ambos os tipos de nacionalismo desempenham um papel central na constituição das identidades, influindo o nacionalismo doutrinário, desenvolvido pelas elites intelectuais e políticas, no segundo, o de expressão muito mais popularizada. Recorde-se, entretanto, que o primeiro tipo de nacionalismo possui múltiplas variantes, por vezes francamente opostas: há nacionalismos emancipadores como, por exemplo, os defensores da liberdade de uma comunidade cultural oprimida, como os há totalitários, assentes na crença da superioridade inata, racial, de uma nação sobre as outras. Há nacionalismos que foram classificados como «cívicos», isto é, assentes numa concepção da nação em que se sublinham valores de participação na comunidade e nacionalismos definidos como «étnicos», pois privilegiariam a existência de uma comunidade antiga, de que estariam excluídos os que não descendessem de membros dela. Articula-se com esta última a distinção entre patriotismo e nacionalismo. Tende a afectar-se ao primeiro – amor da pátria – valores positivos, como os da devoção à terra e ao grupo em que se nasceu, tidos como universais ou quase, e mesmo a ligá-los a elementos de cidadania, à lealdade a um conjunto de leis fundamentais – o «patriotismo constitucional». O segundo é não só representado por muitos autores como uma teoria essencialmente moderna dos séculos XIX-XX, como aparece associado à defesa da supremacia do grupo e à xenofobia.




    A existência de diferenças entre nacionalismos «cívicos» e «étnicos» não se pode negar, embora esta dicotomia simplista tenda a esquecer as múltiplas combinações entre uns e outros. Falar em patriotismo e nacionalismo pode servir para designar diferentes atitudes, com cada um destes vocábulos associados a ideologias políticas distintas e por vezes radicalmente opostas. Todavia, não deixa de haver uma sobreposição ao longo da História entre aquilo a que ambas as designações procuram referir-se: sentimentos emotivos de vinculação a um colectivo, de fidelidade e solidariedade de grupo, de ligação a um espaço social. Por isso, não nos envolveremos nesta discussão conceptual neste estudo, que não se dedica à abordagem das ideias ou à filosofia política, mas ao exame de uma identidade colectiva nacional, ou, por outras palavras, de um agregado de relações sociais entre quem se reconhece como português num espaço a que se chamou Portugal. Espera-se, entretanto, que os matizes introduzidos na descrição breve dos diversos tipos de nacionalismo possam ilustrar a enorme diversidade de significados e ideologias que o termo recobre, desde posturas de nacionalismo tradicionalista ou racista aos nacionalismos democráticos e revolucionários. Naturalmente, também não nos iremos, por isso, debruçar sobre a distinção entre pátria e nação. Ambas as palavras procedem de fontes latinas e serão utilizadas nos períodos a que nos reportamos, e os seus sentidos irão variar ao longo do tempo. Atribuiu-se a pátria o sentido de uma jurisdição, ou o de terra natal, por exemplo, e mesmo o de «pátria celestial» – o céu –, enquanto nação podia designar a associação entre um grupo humano, uma língua e uma região – de extensão extremamente variável. A história da sua evolução em contextos históricos variados constitui objecto legítimo da história das ideias. Como o nosso propósito não se situa neste âmbito, partimos do facto de terem sido utilizados, amiúde, na prática histórica como equivalentes ou sinónimos.




    A interpretação que aqui apresentamos da identidade nacional portuguesa possui um carácter histórico; não assenta, todavia, numa reconstrução cronológica linear. Ao elaborarmos a sua genealogia, procuramos mostrar as ligações entre passado e presente, entre criações, continuidades e recriações. Por isso, o texto viaja frequentemente entre essas dimensões para ilustrar os nexos que as ligam. Procurando ser a descrição de processos de longa duração, a narrativa não se detém apenas na delineação de grandes planos ou conjunturas históricas. Selecciona eventos, documentos e refere factos, sempre que estes ilustram aspectos relevantes para a temática que se propõe abordar.
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